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ANEXO

Maria José de Magalhães Pinto de Moura
Data de nascimento — 20 de Novembro de 1959.
Formação académica — licenciatura em Química, Ramo Científico, 

especialidade de Química Analítica e lnorgânica, pela Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto, em 1984/85.

Actividade profissional:
Iniciou a actividade profissional em Maio de 1986, como Técnica 

Superior da Comissão de Coordenação da Região do Norte, desempe-
nhando funções no sector da Qualidade da Água do Projecto de Gestão 
Integrada dos Recursos Hídricos do Norte (PGIRH/N) e dos projectos 
“Methodologies for Water Resources Policy Analisis -Projecto MAPRH 
(em fase final) e “Methodologies for Water Resources Development and 
Management in Portugal  -Application to the Northern Region — NATO 
PO -RIVERS “, cujo financiamento foi suportado pela NATO ao abrigo 
do programa “Science for Stability”.

É actualmente Técnica Superior Principal do quadro da ARH -Norte, I.P.

Funções e cargos mais relevantes desempenhados:
Na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Nor-

te — de 2002 até 30 de Setembro de 2008:
Directora de Serviços de Águas Interiores da CCDR -Norte, nomeada 

a 1 de Maio de 2007, em regime de substituição.
Chefe de Divisão da Divisão de Monitorização Ambiental da CCDR-

-Norte, em acumulação com a chefia da Divisão de Laboratórios, em 
regime de Comissão de Serviços, desde 2001 até Maio de 2007.

Na Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais e na Direcção 
Regional do Ambiente e Ordenamento do Território -1994/2002:

Directora de Serviços do Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico, 
nomeada em Dezembro de 1999, passando por inerência a integrar o 
Conselho de Administração da ex -DRA -Norte.

Coordenadora do Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico, nomeada 
por Despacho do Sr. Director Regional do Ambiente e Recursos Naturais 
do Norte, em Junho de 1996.

Coordenadora da Unidade de Planeamento do Lima, Cávado, Ave e 
Leça, por nomeação em Fevereiro de 1998.

Representante da DRA — Norte na Unidade de Planeamento do Douro, 
em Fevereiro de 1998 Nomeada para representar a DRARN do Norte 
na Unidade de Planeamento da Bacia do Douro, em Setembro de 1997.

Nomeada, por Despacho do Senhor Secretário de Estado do Ambiente 
e do Consumidor, para representar a DRARN do Norte nas Unidades de 
Planeamento das Bacias do Douro e Minho, em Outubro de 1994.

Nomeada para representar a DRARN do Norte nas Unidades de Pla-
neamento das Bacias do Douro e Minho, por Despacho do Sr. Director 
Regional do Ambiente e Recursos Naturais do Norte, em Janeiro de 1994.

Secretária do Conselho de Bacia do rio Cávado, nomeada por Despa-
cho da Senhora Ministra do Ambiente em Julho de 1997.

Secretária do Conselho de Bacia do Cavado, nomeada em Novembro 
de 1994.

Representação do Director Regional na Presidência de Conselhos de 
Bacia do Minho, Lima e do Cávado  -reunião de 29 de Maio de 2000.

Responsável pela Equipe de Projecto de Planeamento dos Recursos 
Hídricos, nomeada, por Despacho da Senhora Ministra do Ambiente e 
Recursos Naturais, em Janeiro de 1994.

No Projecto de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos do Nor-
te — PGIRH/N e Projecto NATO -Po -Rivers — 1993/1992:

Responsável pela Actividade T — “River Basins Issues and Options” 
do Projecto NATO -Po -Rivers -”Methodologies for water Resources 
Development and Management in Portugal  -Application to the Nor-
thern Region.

José Carlos Pimenta Machado da Silva
Data de nascimento — 3 de Outubro de 1961.
Formação académica — licenciatura em Engenharia do Ambiente pela 

Universidade de Aveiro (UA), em 1986; Pós -Graduação em Engenharia 
do Ambiente pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP) com a classificação final de Muito Bom, concluída em 1995.

Actividade profissional:
De Julho de 1987 a Maio de 1990 exerceu actividade na Comissão 

Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica do Ave (CGIBHA), tendo como 
principais funções estudar e planear acções de despoluição da BH do 
Ave, acompanhar e fiscalizar as obras de drenagem e tratamento de águas 

residuais financiadas pela administração central e coordenar o licencia-
mento das actividades industriais localizadas na referida bacia.

De 1990 a 1998 integrou a Direcção Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais do Norte (DRARN), onde desempenhou funções na gestão 
dos recursos hídricos, focadas no controlo da poluição, na apreciação 
de projectos de saneamento básico e no licenciamento de descarga de 
águas residuais; em representação da DRARN integrou as Comissões de 
Selecção do Sistema de Incentivos à Diversificação Industrial do Vale do 
Ave (SINDAVE) e do sistema de incentivos às Micro Empresas (RIME).

É autor e co -autor de diversos trabalhos técnicos publicados, no-
meadamente “Modelo de Imputação de Custos do Sistema Misto do 
projecto de Despoluição do Vale do Ave” e “Evolução da Qualidade 
da Agua da Bacia Hidrográfica”. No decurso da sua actividade pro-
fissional desenvolveu vários trabalhos na área do saneamento básico; 
colaborou na preparação das condições de licenciamento a impor na 
descarga das águas residuais na Bacia do Ave, que foi objecto de Des-
pacho Ministerial, n.º 27286/2004 de 14 de Dezembro; participou em 
vários seminários nacionais e internacionais e em missões ao estran-
geiro, nomeadamente Encontro Técnico em Montepellier no âmbito 
do Programa”Conservation et Développement des Zones Littorales”, 
promovido pela Universidade do Porto (UP); em Março de 1993 partici-
pou como orador nas Jornadas “Gestion de Residuos Sólidos Urbanos”, 
em Sevilha, organizadas pelo IFA -Instituto de Fomento da Andaluzia e 
pela Agencia de Medio Ambiente.

De 1999 a 2006 foi coordenador do curso “Noções de Ambiente”, 
tendo sido responsável pela concepção e produção de conteúdos pro-
gramáticos para os cursos nas áreas da Qualidade e do Ambiente, mi-
nistrados em entidade formadora acreditada pelo IEFP.

É actualmente Técnico Superior Principal do quadro da ARH -Norte, I.P.
Funções e cargos mais relevantes desempenhados:
Representante do Ministério do Ambiente na Comissão de Acompa-

nhamento dos Contratos Programa de Cooperação Técnica e Financeira 
para o Sistema de Despoluição da Bacia do Ave, de Barcelos, de Povoa 
de Varzim, Vila do Conde e de Matosinhos.

De Junho de 1998 a Maio de 2001 integrou o Gabinete de Coorde-
nação e Apoio Técnico, da mesma Direcção Regional, acompanhando 
a elaboração dos Planos de Bacia Hidrográfica; participou no Plano 
Nacional da Água; apoiou os Conselhos de Bacia, assumindo o cargo 
de secretário do Conselho de bacia do Ave.

De Maio de 2001 a Abril de 2007 exerceu funções na Direcção de 
Serviços de Monitorização Ambiental, relacionadas com a avaliação 
de sistemas de tratamento de emissões atmosféricas; integrou diversas 
comissões de avaliação de Estudos de Impacte Ambiental (EIA) e co-
ordenou o projecto de despoluição da Bacia do Ave.

De Maio a Setembro de 2007 foi nomeado Chefe de Divisão na Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), 
assegurando as competências de licenciamento do domínio hídrico, da 
gestão do Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) de Caminha-
-Espinho e dos descritores relacionados com os recursos hídricos em 
sede de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA).

De Outubro de 2007 a Outubro de 2008 assumiu, em regime de 
substituição, o cargo de Director de Serviços do Litoral, com funções 
executivas na gestão dos recursos hídricos e no apoio técnico ao pro-
grama operacional regional norte (POR Norte) integrado no QREN, em 
matéria de domínio hídrico. 

 Despacho n.º 29999/2008
Considerando que:
a) A Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, criou, no seu artigo 9.º, 

as Administrações de Região Hidrográfica, abreviadamente designa-
das por ARH, I. P., tendo o Decreto -Lei n.º 208/2007, de 29 de Maio, 
implementado e desenvolvido o seu regime jurídico, determinando, no 
respectivo artigo 8.º, que a organização interna das mesmas constaria 
dos seus estatutos, de acordo com o estatuído no artigo 12.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de Abril;

b) Os Estatutos da ARH do Norte, I.P., foram aprovados pela Portaria 
n.º 394/2008, de 5 de Junho, constando do Anexo I à mesma;

c) O n.º 3 do artigo 3.º do mencionado Anexo I criou as unidades orgâ-
nicas de 1.º grau da ARH do Norte, I.P., as quais são também constantes 
do organograma aprovado pelo Despacho n.º 2/2008, de 1 de Outubro 
da ARH do Norte, I. P.;

d) Pelo Despacho n.º 4/2008 foram criadas as divisões de Planeamento 
e Comunicação e de Conservação e Valorização integradas, respectiva-
mente, no Departamento de Planeamento, Informação e Comunicação e 
no Departamento de Recursos Hídricos do Litoral, a que se referem as 
alíneas b) e d) do n.º 3 do artigo 3.º dos Estatutos das ARH do Norte I. P.;

e) No Despacho n.º 4/2008 foram definidas as atribuições e compe-
tências daquelas unidades orgânicas de 2.º grau;
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f) No âmbito do Decreto -Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril, que de-
finiu a missão, estrutura e tipo de organização interna das Comissões 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), o artigo 1.º da 
Portaria n.º 590/2007, de 10 de Maio, fixou o número máximo de uni-
dades orgânicas flexíveis de 2.º grau existentes nas CCDR;

g) De acordo com o n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 590/2007, de 10 
de Maio, até à entrada em vigor do diploma orgânico das Administrações 
de Região Hidrográfica (ARH) o limite máximo de unidades orgânicas 
flexíveis respeitantes ao domínio dos recursos hídricos existentes nas 
CCDR incluía 4 divisões;

h) Pelo Despacho n.º 25463/2008,de 13 de Outubro, do Presi-
dente da CCDR Norte, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 198 — foram extintas as unidades orgânicas transitórias e flexíveis 
em consonância com o regime estatuído no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 208/2007, de 29 de Maio, que fixa as regras segundo as quais se 
dá por findo o período de instalação da ARH do Norte I.P.;

i) Neste contexto revela -se, pois, necessário proceder à nomeação 
dos dirigentes das unidades orgânicas de 2.º grau criadas pelo Despacho 
n.º 4/2008 e em conformidade com os Estatutos da ARH do Norte I. P., 
de forma a garantir o normal funcionamento dos serviços e a sua rápida 
consolidação e reorganização visando a prossecução das atribuições e 
competências que lhe estão cometidas;

Face ao exposto e de acordo com as competências que me são atri-
buídas pela conjugação do disposto no artigo 25.º A e no artigo 21.º 
da Lei -quadro dos institutos públicos (Lei n.º 3/2004, de15 de Janeiro, 
com as alterações e redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, 
de 3 de Abril) determino a nomeação, com efeitos retroactivos à data 
de 1 de Outubro de 2008, dos dirigentes das unidades orgânicas de 
direcção intermédia de 2.º grau abaixo indicados, nos termos previstos 
no artigo 4.º do Anexo I da Portaria n.º 394/2008, de 5 de Junho, que 
aprova os Estatutos da ARH do Norte, I.P., e do Despacho n.º 4/2008, 
de 1 de Outubro, porquanto, conforme decorre das notas curriculares 
que se encontram em anexo ao presente despacho e do qual fazem parte 
integrante, os licenciados a nomear possuem os requisitos legais exigi-
dos; o perfil, competências e experiência profissionais, bem como, os 
conhecimentos técnicos específicos que são determinantes para a pros-
secução das atribuições e competências cometidas às unidades orgânicas 
em referência e para cujos cargos dirigentes são nomeados:

1 — Engenheiro Técnico Manuel Artur Silva Carvalho, Técnico Es-
pecialista Principal, no cargo de Chefe de Divisão de Planeamento e 
Comunicação, unidade orgânica de 2.º grau integrada hierárquica e 
funcionalmente no Departamento de Planeamento, Informação e Co-
municação, a que se refere a alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º do Anexo 
I à Portaria n.º 394/2008, de 5 de Junho, que aprova os Estatutos da 
ARH Norte I.P., de acordo com o definido no Despacho n.º 4/2008, de 
1 de Outubro.

2 — Engenheiro António Sérgio Cordeiro Fortuna, Técnico Superior 
Principal no cargo de Chefe de Divisão de Conservação e Valorização, 
unidade orgânica de 2.º grau integrada hierárquica e funcionalmente 
no Departamento de Recursos Hídricos do Litoral, a que se refere a 
alínea d) do n.º 3 do artigo 3.º do Anexo I à Portaria n.º 394/2008, de 5 
de Junho, que aprova os Estatutos da ARH Norte I.P., de acordo com o 
definido no Despacho n.º 4/2008, de 1 de Outubro.

29 de Outubro de 2008. — O Presidente, António José Guerreiro 
de Brito.

ANEXO

Manuel Artur da Silva Carvalho
Data de nascimento — 16 de Fevereiro de 1947.
Formação académica — bacharelato em Engenharia Civil e Minas, 

pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto.
Actividade profissional:
Nos anos lectivos de 1975/76 e 1976/77, exerceu, na Escola Secun-

dária de Monção, as funções de Professor eventual, tendo entrado em 
exercício no dia 3 de Março de 1976 e concluído o respectivo serviço 
em 30 de Setembro de 1977.

No ano lectivo de 1977/78, exerceu, na Escola Preparatória de Antó-
nio Feijó, em Ponte de Lima, as funções de Professor Provisório, tendo 
iniciado a actividade em 7 de Dezembro de 19977 e concluído o seu 
serviço em 19 de Janeiro de 1978.

Em 20 de Janeiro de 1978 tomou posse, na Direcção Hidráulica do 
Douro, da Direcção -Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, 
como Engenheiro Técnico Civil de 2.ª Classe, Além do Quadro. Poste-
riormente, ingressou no quadro da referida Direcção -Geral, exerceu na 
Secção Hidráulica de Viana do Castelo as funções de Adjunto, até 30 de 
Abril de 1986, data a partir da qual passou a responsável até 5 de Janeiro 
de 1987, data em que foi nomeado Chefe da Secção Hidráulica.

Funções e cargos mais relevantes desempenhados:
Com a reestruturação dos Serviços, passou a ser o responsável pela 

Divisão Sub -Regional do Minho e Lima da Direcção Regional do Am-
biente e dos Recursos Naturais do Norte, até 23 de Dezembro de 1994, 
data em que foi nomeado Chefe de Divisão, por despacho de Sua Ex.ª a 
Senhora Ministra do Ambiente e Recursos Naturais, de 17 de Novembro 
de 1994, produzindo efeitos a partir de 1 de Novembro de 1994.

Em 25 de Junho de 1999, mediante concurso, por despacho de Sua 
Ex.ª a Ministra do Ambiente, nomeado Chefe de Divisão da Divisão Sub-
-Regional de Viana do Castelo, da Direcção Regional do Ambiente -Norte.

Por despacho de Sua Ex.ª o Secretário de Estado do Ambiente de 18 
de Abril de 2001, nomeado Chefe da Divisão Sub -Regional de Viana 
do Castelo, da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do 
Território  -Norte, em regime de comissão de serviço, por um ano, con-
forme D. R. n.º 141  -2.ª série, de 20 de Junho de 2001.

Por despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte de 24 de Maio de 2007,no-
meado Chefe da Divisão Sub -Regional de Viana do Castelo.

Participou em diversos Grupos de Trabalho, Comissões e Júris, no-
meadamente Comissão do “Concurso Publico para Abertura e Análise 
das Propostas” do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Minho, realizado 
pelo Instituto da Água; integrou a Unidade de Planeamento do Minho e 
Grupo de Trabalho para o Plano de Bacia do Rio Minho. Faz parte dos 
Conselhos de Bacias Hidrográficas dos Rios Minho e Lima;

Presidiu à Comissão Técnica de Acompanhamento para elaboração 
do Plano de Ordenamento das Albufeiras do Touvedo e Alto Lindoso; 
foi representante em várias Comissões de Acompanhamento para Re-
visão de Planos.

Directores Municipais; participou na Comissão de Acompanhamento 
do Plano Geral dos Vales dos Rios Lima, Anha e Ancora; foi represen-
tante do Instituto da Água nas Comissões de Delimitação de parcelas 
de terreno com o Domínio Público Marítimo, na área da Divisão Sub-
-Regional do Minho e Lima. Foi colaborador Regional na elaboração do 
“Inventário de Saneamento em Portugal “realizado pela Direcção -Geral 
dos Recursos Naturais, participou na Comissão de Acompanhamento do 
Plano de Intervenções da Zona Piscatória de Pedra Alta, na Freguesia de 
Castelo do Neiva, em Viana do Castelo, da responsabilidade do Instituto 
Marítimo Portuário.

Foi representante em diversos Serviços e Organismos Públicos, de-
signadamente Comissão Administrativa da ex -Junta Autónoma dos 
Portos do Norte; Comissão Regional de Turismo do Alto Minho; Centro 
Coordenador Distrital de Protecção Civil de Viana do Castelo; Con-
selho Consultivo da área de “Paisagem Protegida de Corno do Bico”, 
em Paredes de Coura, da “Área e de Paisagem Protegida do Litoral de 
Esposende”e da “Área Protegida das Lagoas de Bertiandos e S. Pedro 
de Arcos” em Ponte de Lima.

Integrou diversas Comissões e Grupos de Trabalho Internacio-
nais — luso Ibéricas, destacando -se a “Reunión del Programa Atlantis” 
realizado nos dias 22, 23 e 24 de Junho de 1994, em Oviedo, Espanha; 
a “Reunião Rio Minho” realizada em Orense, Espanha, no dia 24 de 
Janeiro de 1995; a Delegação Portuguesa da Comissão Internacional de 
Limites Entre Portugal e Espanha do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros (Republica Portuguesa). Foi Representante na Comissão Permanente 
Internacional do Rio Minho.

Integrou, ainda a Comissão Organizadora do 6.º Congresso da Água, 
organizado pela APRH.

É Sócio da APRH e dirigente do Núcleo Regional do Norte.

António Sérgio Cordeiro Fortuna
Data de nascimento — 9 de Novembro de 1965.
Formação académica — licenciatura em Engenharia Geográfica pela 

Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, em 25 de Julho de 
1990, com a média de 12 valores.

Actividade profissional:
Leccionou a disciplina de Matemática ao 3.º Ciclo do Ensino Básico, 

como professor provisório na Escola Cooperativa de Vale de S. Cosme 
(V.N. Famalicão), no ano lectivo de 1989/1990, de 4/9/89 a 31/8/90; na 
Escola Secundária António Sérgio (V.N. de Gaia), de 8/10/90 a 25/11/90; 
na Escola C+S Francisco Torrinha (Porto), no ano lectivo de 1991/1992, 
de 26/9/91 a 10/5/92.

Ingressou no Gabinete da Navegabilidade do Douro (GND) em 11 
de Maio de 1992 como Técnico Superior Estagiário, tendo concluído 
esse estágio com 18 Valores em Julho de 1993, entrando de seguida 
para o Quadro desse Gabinete, pertencente ao Ministério das Obras 
Públicas, como Técnico Superior de 2.ª Classe, onde se manteve até 
à sua extinção em 1 de Março de 1994. Em 1994 foi -lhe atribuído um 
louvor pelo Presidente do GND, publicado em 12/03/94, na 2.ª série do 
Diário da República n.º 60.
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Passou a integrar o Quadro de Efectivos Interdepartamental (QEI) e 
aí permaneceu até 30 de Novembro de 1994, data em que foi requisitado 
pela Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do Norte 
(DRARN -N), tendo passado para o quadro em 1 de Dezembro de 1995. 
Aí desempenhou funções em todos os organismos que sucederam àquela 
Direcção Regional, nomeadamente; na DRA/N (Direcção Regional do 
Ambiente — Norte), na DRAOT/N (Direcção Regional do Ambiente 
e do Ordenamento do Território do Norte) e CCDR/N (Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte).

Funções e cargos mais relevantes desempenhados:
Entre 25/2/1998 e 1/5/1998, assegurou as funções da Chefia da Divisão 

Sub -Regional do Grande Porto.
Desde 26 de Setembro 2007 e até 30 de Setembro de 2008 — Chefe 

de Divisão de Licenciamento da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte. 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Aviso n.º 27781/2008
Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e De-

senvolvimento Regional do Norte de 29 de Outubro de 2008, com 
parecer favorável da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, foi Maria 
Helena Rodrigues Ferreira Rego, técnica de informática de grau 2 nível 
2 do quadro privativo da ex -CCRN, nomeada, nos termos do n.º 1 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, assessora 
do mesmo quadro, com efeitos a 29 de Outubro de 2008. (Não carece 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2008. — A Chefe de Divisão de Organização e 
Recursos Humanos, Paula Freitas. 

 Despacho n.º 30000/2008
Nos termos da al. d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 02/04 de 15 de 

Janeiro e de acordo com o n.º 1 do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 248/85 
de 15 de Julho, designo, como minha secretária, a Sr.ª D. Maria do Céu 
Cerqueira Gonçalves Dias.

O presente despacho produz efeitos desde 5 de Setembro do corrente ano.

14 de Setembro de 2005. — O Presidente, Carlos Lage. 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve

Direcção de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira

Rectificação n.º 2512/2008
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 196, de 9 de Outubro de 2008, o Despacho (extracto) 
n.º 25189/2008, rectifica-se o seguinte:

Onde se lê:
“Por despacho de 27 de Junho de 2008 do presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi transferida, 
Maria Isabel da Silva Palmeira Pires…”
deve ler-se:

“Por despacho de 27 de Junho de 2008 do presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, reconhecendo a 
urgente conveniência de serviço, foi transferida com efeitos reportados 
à data do despacho, Maria Isabel da Silva Palmeira Pires…”.

Onde se lê:
“… na data da aceitação da transferência …”

deve ler-se:
“ …na data do despacho…”
30 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Ana Lúcia Ca-

brita Guerreiro. 

 Rectificação n.º 2513/2008
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 196, de 9 de Outubro de 2008, o Despacho (extracto) 
n.º 25190/2008, rectifica -se o seguinte:

Onde se lê:
«Por despacho de 27 de Junho de 2008 do presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi transferido, 
Nelson Manuel Pinto de Magalhães…»

deve ler -se:
«Por despacho de 27 de Junho de 2008 do presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, reconhecendo a 
urgente conveniência de serviço, foi transferido com efeitos reportados 
à data do despacho, Nelson Manuel Pinto de Magalhães…».

Onde se lê:
«… na data da aceitação da transferência …»

deve ler -se:
«…na data do despacho…»
30 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Ana Lúcia Ca-

brita Guerreiro. 

 Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 27782/2008
1 — Nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, faz  -se público que, por despacho da directora -geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Internacionais de 
13 de Outubro de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria de 
técnico superior principal, da carreira de técnico superior, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, e subsequentes alterações 
resultantes da publicação de diversos diplomas.

2 — Em cumprimento do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, foi realizado o procedimento prévio de recrutamento, para 
a selecção de pessoal em situação de mobilidade especial, previsto no 
artigo 34.º do mesmo diploma, dando origem à oferta com o código 
P20086085, não tendo sido recebida qualquer candidatura de funcio-
nários ou agentes nesta situação.

3 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar em 
referência.

4 — Área funcional: área de Prospectiva Estratégica.
5 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Decreto -Lei n.º 141/2001, 
de 24 de Abril.

6 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Inter-
nacionais, em Lisboa. A remuneração e demais regalias sociais são as 
genericamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-

sitores ao concurso os funcionários que:
Preencham os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento 

em funções públicas, previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho;

Até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, 
sejam técnicos superiores de 1.ª classe com, pelo menos, três anos na 
categoria classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, conjugado 
com os n.os 1 e 3 do artigo 7.º e o n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 10/2004, 
de 22 de Março.

7.2 — Outros requisitos — constituem factores de preferência:
Área de Prospectiva Estratégica:
Licenciatura em Economia, Gestão, Geografia e Planeamento Ur-

bano/Regional, Engenharia.
Capacidade para reforçar ou adquirir competências técnicas e com-

portamentais que permitam desenvolver projectos inovadores ao nível 
da Prospectiva e Cenários;




